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Intervenção Eurodeputado Luís Paulo Alves
Senhor Presidente da Conferência das Regiões Ultraperiféricas e da Região Autónoma dos Açores, Carlos César, a quem saúdo particularmente no corolário das suas funções de Presidente da Conferência e de 16 anos de abnegável trabalho em prol da construção de uma Europa das Regiões.
Senhor Comissário para a Política Regional, Johannes Hahn, 
Senhores Presidentes das nossas Regiões Ultraperiféricas
Senhor Ministro do Ultramar do Governo de França
Senhor Primeiro-ministro de Cabo Verde

Senhores Representantes dos Governos de Portugal, de Espanha e da Presidência da União Europeia

Cara colega Deputada ao Parlamento Europeu,
Senhoras e Senhores Membros das Delegações
A todos tenho o maior gosto em saudar nesta minha terra natal.
A Conferência de Presidentes das Regiões Ultraperiféricas tem constituído o espaço privilegiado e insubstituível onde as nossas Regiões, em conjunto, construíram e têm aprofundado um quadro mais favorável à nossa inserção e à promoção do nosso desenvolvimento no seio da União Europeia.
A atual Conferência ocorre num momento em que a União e muitos dos seus Estados Membros atravessam um contexto particularmente difícil, mas em que nos aproximamos também de momentos igualmente decisivos para a construção do nosso futuro, na definição das novas politicas europeias e do próximo Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020. E neste particular tem-se desenhado nas últimas semanas dificuldades preocupantes ao nível do novo quadro orçamental introduzidas pelos Estados Membros, que a persistirem, consideramos virem a comprometer irremediavelmente os objectivos da Estratégia 2020 e a ameaçar substancialmente as futuras politicas comunitárias em que todos temos empenhadamente vindo a trabalhar.

Por isso, dirijo-me a si, Sr. George Georghiu, a Presidência Cipriota tem, é verdade, a missão hercúlea de chegar a um acordo nesta matéria antes do final do ano. Mas sr. Georghiu, as posições que têm vindo a público sobre os cortes à proposta da Comissão Europeia, quer no nível global do Quadro Financeiro, quer nas reduções da politicas de Coesão, da Agricultura e de todas as outras de uma maneira geral, são totalmente inaceitáveis e incompreensíveis à luz das próprias conclusões do Conselho Europeu de 28 e 29 de Junho de 2012, e revelam uma trajectoria sinuosa e uma falta de compreensão preocupantes, pelo indispensável papel supletivo que assume o orçamento Comunitário e as suas politicas, para a promoção do crescimento e do emprego, sobretudo quando os orçamentos nacionais se apresentam sujeitos a maiores constrangimentos.
Nós vivemos numa união económica e monetária, e se é verdade que a discussão mais visível se tem feito em torno da parte monetária, o Euro, os nossos problemas radicam profundamente nos desequilíbrios macroeconómicos e nas assimetrias competitivas que existem no interior da União, principais responsáveis pela formação dos défices externos que conduzem ao endividamento. È por isso que a Politica de Coesão é uma peça central da viabilidade do Projecto Europeu e não pode ser amputada com cortes orçamentais no seu papel de promover a convergência das Regiões europeias, em particular das nossas Regiões Ultraperiféricas.
Nós não percebemos como pode o Conselho afirmar no comunicado das suas conclusões da reunião de 28 e 29 de Junho "A nossa prioridade essencial continua a ser um crescimento forte, inteligente, sustentável e inclusivo" se depois em 20 de Agosto, no documento saído da Reunião Informal de Ministros e Secretários de Estado de Assuntos Europeus se afirma, " A Presidência reconhece que é... inevitável que o nível total das despesas (QFP)...terá que ser corrigido em baixa". "A Presidência considera que todas as rubricas têm de ser submetidas a esforço de redução".
Queremos deixar bem claro Sr. Representante da Presidência Cipriota que para nós deputados da Conferência das Regiões Ultraperiféricas, estas posições do Conselho não são aceitáveis e tudo faremos, no Parlamento Europeu, para as contrariar. Esta receita de provocar crescimento com cortes, nós conhecemos bem os seus resultados, não resulta.

Estamos a definir uma nova estratégia para as Regiões Ultraperiféricas sustentada numa parceria para o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e precisamos de construir os instrumentos e de reunir os meios adequados para conseguir os resultados que as nossas Regiões tanto precisam alcançar.
Neste particular, gostaria de agradecer a carta que nos foi enviada pelo Sr. Comissário Hahn, relativa à Comunicação da Comissão, em particular sobre os objetivos que se propõem para as RUP e para a total disponibilidade que nos foi comunicada para nas próximas semanas trabalhar connosco nesta matéria. De facto, as RUP devem ser tidas em conta num conjunto importante de politicas estruturantes para o seu futuro, para além das políticas de coesão, das políticas agrícolas e das pescas, que não podem ser descuradas nas nossas regiões. Por isso, registei o empenhamento que a Comissão promete em áreas como o acesso ao financiamento por parte das PMEs das RUP, a investigação e inovação, o transporte, a energia e a competitividade. Vamos acompanhar de forma ativa o Plano de Ação que nos é sugerido.

           Mas Sr. Comissário, vivemos um tempo em que precisamos de resultados, e como referi no Fórum de Bruxelas, para isso vamos precisar de falar com clareza e de agir com objetividade. A Estratégia agora definida tem de passar de um documento bem elaborado onde se afloram soluções, para um documento onde se vislumbrem claramente os instrumentos e os meios adequados para obter os resultados de que necessitamos. Já nos mostrámos disponíveis para encontrar esses instrumentos nas iniciativas destinadas a apoiar a Estratégia Europa 2020, como diz a Comissão. Mas, como dissemos, esperamos da Comissão a mesma disponibilidade para discutir connosco a utilização de instrumentos específicos como os POSEI, que provaram já produzir bons resultados, quando eles se revelarem também os instrumentos mais capazes. E para nós esse é claramente o caso dos sectores dos transportes e da energia nas nossas Regiões. A participação no mercado único ou a inserção regional das nossas regiões, são essenciais para que a Estratégia agora proposta produza resultados. Todavia tal desiderato nunca será conseguido se não for melhor resolvido o problema das acessibilidades nas RUP.
Tenho que relembrar-lhe o desagrado e incompreensão em relação à proposta da Comissão de diminuir em 47% a alocação específica para mitigar os handicaps permanentes das RUP e da redução ainda a 50% da possibilidade da sua utilização directa para a minimização destes constrangimentos. Como se justifica essa diminuição se esses handicaps são permanentes, não sendo passíveis por isso de eliminação?

         Continuamos também a interrogarmos-nos como serão defendidos os objectivos territoriais da PAC, no domínio da agricultura, em particular nas nossas regiões ao serem reformadas politicas como as quotas leiteiras ou ao serem concretizados acordos internacionais que envolvem alguns dos nossos principais setores?

Por outro lado como promoveremos a sustentabilidade dos nossos recursos haliêuticos e a viabilidade das nossas comunidades piscatórias, sem proteger melhor o acesso às nossas águas, em particular protegendo os nossos bancos de pesca e os nossos montes submarinos existentes para além das 100 milhas?

Por fim, gostava de sublinhar a importância de valorizar os trunfos que as RUP apresentam, como forma de as tornar mais competitivas, aproveitando sectores e novas áreas de elevado valor acrescentado, para o seu futuro.
Estou certo que a boa cooperação que evidenciarmos será decisiva sempre que se definirem políticas, ações concretas e orçamentos, na procura do melhor resultado para as nossas regiões e para a Europa das regiões. Os eurodeputados estarão sempre disponíveis para ajudar a qualificar esse trabalho.
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